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tora, parte dos custos de funcionamento do IGFCSS, IP correspondente 
à proporção do peso deste fundo no montante total de fundos sob sua 
gestão, ambos apurados por referência a 31 de dezembro do ano anterior.

6 — A liquidação das quantias imputadas ao FCT nos termos do nú-
mero anterior é efetuada até 30 de abril do ano seguinte a que respeitam.

Artigo 21.º
Recuperação de encargos

No terceiro ano de vigência do FCT serão apurados os custos não 
cobertos até então, procedendo -se ao respetivo acerto de contas

Artigo 22.º
Relatórios e contas anuais

1 — O ciclo económico da atividade do FCT coincide com o ano civil, 
devendo o encerramento e a certificação de contas estar concluídos até 
ao final do primeiro trimestre do ano seguinte.

2 — O registo das operações e do património do FCT é feito em confor-
midade com plano de contas próprio aprovado pelo Conselho de Gestão, 
tendo por referência as normas contabilísticas aplicáveis, em cada mo-
mento, aos organismos de investimento coletivo domiciliados em Portugal.

3 — O relatório de atividades e as contas anuais relativas ao FCT são 
objeto de parecer do fiscal único.

4 — Os documentos referidos no número anterior são submetidos à 
aprovação do Conselho de Gestão do FCT.

5 — Após a aprovação prevista no número anterior o relatório de 
atividades e as contas relativas ao fundo são divulgados na página da 
internet, através do sítio eletrónico www.fundoscompensacao.pt.

Artigo 23.º
Divulgação de informação

1 — A entidade gestora disponibiliza anualmente à entidade empre-
gadora aderente informação sobre:

a) Evolução e saldo atual da sua conta global e das contas dos traba-
lhadores a ela agregados;

b) Valor da unidade de participação;

c) Taxa de rentabilidade anual do fundo;
d) Forma e local onde se encontra disponível o relatório e contas 

anuais referentes ao fundo, bem como a composição do respetivo pa-
trimónio;

e) Outras declarações obrigatórias nos termos da lei.

2 — A entidade gestora publica o valor da unidade de participação 
do fundo na Internet, através do sítio eletrónico www.fundoscompen-
sacao.pt, e divulga -o no prazo de 3 dias após o dia de cálculo do valor 
da unidade de participação, ou dia útil seguinte, através dos meios de 
comunicação ao dispor da entidade gestora.

3 — A entidade gestora pública, com a periodicidade mensal, na 
Internet, através do sítio eletrónico www.fundoscompensacao.pt, a com-
posição discriminada dos valores que integram o fundo, o número de 
unidades de participação em circulação e o respetivo valor unitário.

Artigo 24.º

Revisão do Regulamento de Gestão

O presente regulamento deverá ser revisto no prazo máximo de dois 
anos após a sua publicação no Diário da República

Artigo 25.º

Normas transitórias

1 — Durante o período de vigência da assistência financeira da União 
Europeia ao Estado Português, fica suspensa a aplicação ao sistema 
bancário português da regra prevista no n.º 6 do artigo 5.º

2 — Até que o FCT atinja um valor superior a dez milhões de euros, 
não se aplica a regra prevista no n.º 7 do artigo 5.º

Artigo 26.º

Entrada em vigor

O presente regulamento de gestão entra em vigor no dia da sua pu-
blicação no Diário da República.
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PARTE J1

 FINANÇAS
Direção-Geral do Orçamento

Aviso n.º 7139/2017

Procedimento concursal para o cargo de Direção Intermédia
 de 1.º grau  -Diretor dos Serviços Administrativos,

 do mapa de pessoal da Direção -Geral do Orçamento
Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

na redação dada pela Lei n.º 128/2015, de 03 de setembro, faz -se público 
que, por meu despacho de 5 de maio de 2017, se encontra aberto, por 

um período de 10 dias úteis a contar do dia da publicitação na bolsa 
de emprego público (BEP), procedimento concursal com vista ao re-
crutamento para o cargo de direção intermédia de 1.º grau — Diretor 
dos Serviços Administrativos, do mapa de pessoal da Direção -Geral 
do Orçamento.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
da composição do júri, dos métodos de seleção e outras informações de 
interesse para a apresentação da candidatura constará da publicitação 
na bolsa de emprego público (BEP), a ocorrer três dias úteis após a 
publicação do presente aviso no Diário da República.

30 de maio de 2017. — A Diretora -Geral, Manuela Proença.
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